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Brito, que entretanto requereu a renovação para uma área 
inferior à anteriormente concessionada e ainda a anexação 
de outros prédios rústicos.

Em simultâneo, Lourenço & Borda d’Água — M. I. 
e Agro -Turismo, L.da, veio requerer a concessão de uma 
zona de caça turística que engloba, para além de outros, os 
prédios remanescentes da renovação acima referida.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 9.º, no n.º 2 do artigo 31.º, 
nos artigos 11.º e 48.º, na alínea a) do artigo 40.º e no 
artigo 46.º, todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração 
do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o 
Conselho Cinegético Municipal de Beja de acordo com a 
alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e ainda no uso 
das competências delegadas pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo Se-
cretário de Estado das Florestas e do Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º

Renovação

É renovada a concessão da zona de caça turística da Her-
dade do Monte Novo e anexas (processo n.º 1229 -AFN), por 
um período de seis anos, renovável automaticamente por um 
único e igual período, abrangendo vários prédios rústicos, 
sitos na freguesia de Ourique, município de Ourique, com a 
área total de 1644 ha.

Artigo 2.º

Anexação

São anexados à zona de caça turística da Herdade do 
Monte Novo e anexas (processo n.º 1229 -AFN) vários 
prédios rústicos, sitos na freguesia de Ourique, município 
de Ourique, com a área de 257 ha, passando assim esta 
zona de caça a ser constituída pelos prédios rústicos e as 
águas do domínio público lacustre cujos limites constam 
da planta anexa à presente portaria e que dela faz parte 
integrante, com a área total de 1901 ha.

Artigo 3.º

Concessão

É concessionada a zona de caça turística do Álamo (pro-
cesso n.º 5571 -AFN), por um período de seis anos, renovável 
automaticamente por um único e igual período, a Lourenço 
& Borda d’Água — M. I. e Agro -Turismo, L.da, com o nú-
mero de identificação fiscal 506473651 e sede na Rua do 
Dr. António Afonso Nobre Semedo, 5, 7670 -296 Ourique, 
constituída pelos prédios rústicos e as águas do domínio 
público lacustre cujos limites constam da planta anexa à 
presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na 
freguesia e município de Ourique, com a área de 235 ha.

Artigo 4.º

Efeitos da sinalização

A concessão e anexação de terrenos só produzem efeitos, 
relativamente a terceiros, com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 5.º

Produção de efeitos

1 — O disposto no artigo 1.º desta portaria produz efei-
tos a partir de 17 de Julho de 2010.

2 — O disposto nos artigos 2.º e 3.º desta portaria pro-
duz efeitos a partir do dia seguinte ao da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 24 de Agosto de 2010. 
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Com fundamento no disposto no artigo 26.º e no 
n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
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18 de Agosto, todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 
de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com 
a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, 
consultado o Conselho Cinegético Municipal de Elvas 
de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo 
diploma, e no uso das competências delegadas pelo 
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e 
delegadas pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento 
do Território pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Ja-
neiro, manda o Governo, pelo Secretário de Estado das 
Florestas e Desenvolvimento Rural, e pelo Secretário 
de Estado do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º

Criação e transferência de gestão

1 — É criada a zona de caça municipal de Elvas (pro-
cesso n.º 5436 -AFN), pelo período de seis anos, e trans-
ferida a sua gestão para o Clube de Tiro e Caça de Elvas, 
com o número de identificação fiscal 501286470 e sede na 
Zona Desportiva, Apartado 135, 7350 -902 Elvas, consti-
tuída pelos terrenos cinegéticos cujos limites constam da 
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte inte-
grante, sitos nas freguesias de Caia e São Pedro e Ajuda, 
Salvador e Santo Ildefonso, todas do município de Elvas, 
com a área de 2301 ha.

2 — As restantes condições de transferência de gestão 
encontram -se definidas no plano de gestão.

Artigo 2.º

Acesso dos caçadores

De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, os critérios de proporcionalidade de acesso 
dos caçadores à zona de caça municipal de Elvas (processo 
n.º 5436 -AFN) passam a ser os seguintes:

a) 40 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 10 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 20 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 30 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

Artigo 3.º

Efeitos da sinalização

A zona de caça criada pela presente portaria produz 
efeitos relativamente a terceiros com a instalação da res-
pectiva sinalização.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvol-
vimento Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 24 
de Agosto de 2010. — O Secretário de Estado do Am-
biente, Humberto Delgado Ubach Chaves Rosa, em 17 
de Agosto de 2010. 
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As Portarias n.os 735/2005, de 29 de Agosto, 1403/2007, 
de 26 de Outubro, e 85/2009, de 23 de Janeiro, procede-
ram, respectivamente, à criação, exclusão e anexação de 
terrenos da zona de caça municipal do Cavaleiro (processo 
n.º 3973 -AFN), situada no município de Odemira, com a 
área de 5676 ha, válida até 29 de Agosto de 2011, e trans-
ferida a sua gestão para o Clube Desportivo de Caçadores 
e Pescadores do Cavaleiro.

Vem entretanto um proprietário de terrenos incluídos 
na zona de caça acima referida requerer a exclusão do 
seu prédio.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento 
no disposto no n.º 1 do artigo 28.º em conjugação com 
o estipulado no n.º 1 do artigo 167.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e 
delegadas pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento 
do Território pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Ja-
neiro, manda o Governo, pelos Secretários de Estado 
das Florestas e Desenvolvimento Rural e do Ambiente, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Exclusão

São excluídos da zona de caça municipal do Ca-
valeiro (processo n.º 3973 -AFN) terrenos cinegéticos 
sitos na freguesia de Longueira/Almograve, município 
de Odemira, com a área de 11 ha, passando assim esta 
zona de caça a ser constituída pelos terrenos cinegéti-
cos cujos limites constam da planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante, com a área de 
5665 ha.




